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MINISTLIO CA ECONOLLig FALMDA ã: PLMMÃMENTO

PROCESSO N9 10711/007.576/89-95

Sessão de  26 de setembrge 1 9 91	 ACORDÃO p49—CSBIL03-01. 811
,

Recurso n2:	 RP/301-01.167

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido: PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: BAYER DO BRASIL S/A

INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA.

1 - Se correta a especificação da mer-
cadoria importada nos documentos de im
portação, descabe a imputação da pena-
lidade descrita no art. 526, II, doRA.

2 - Constatado, apenas, erro de classi
ficação. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cãmara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos

termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

: a •.s Sess:es-DF, em 26 de setembro de 1991.

MARL,IA'' Y.I. - i	 - PRESIDENTE

i
, 114 À DOAMPELAfT0 - RELATOR

-----
IRAN DE LIMA

	

	 - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO-
NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, FAUSTO FREITAS DE CASTRO NETO, JOSE AL
VES DA FONSECA, JOÃO HOLANDA COSTA ePAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA
JUNIOR. Ausente justificadamente o Cons. SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9	 : 10711-007576189-95

RECURSO N9	 : RP/301-0.167

ACUDÃO N9	 CSRF/03-01.811

RECORRENTE	 : FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA	 : PRIMEIRA CÂMARA DO 39 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO : BAUR DO BRASIL S/A

RELAT6RIO

Recorre a Fazenda Nacional da decisão do 	 AcSrdão I

n9 301-26.454/91, da Primeira Câmara do Terceiro Conselho de Contri-

buintes, cuja ementa é a seguinte:

"INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - Descabe a imposição da ]
multa do art. 108 do Decreto-lei 37/66 (art. 526,
II do RA) com fundamento em erro de classifica- ]
ção, quando o importador fornece com exatidão in-
formaçOes de fato sobre a mercadoria."

O ilustre Procurador da Fazenda Nacional esclare-

ce, em seu recurso, que:

1. A decisão recorrida baseou seu entendimento em que ]
"descabe a imposição da multa do art. 108 do Decre
to-lei 37/66 (Art. 526, II do RA/85) com fundamen-
to em erro de classificação, quando o	 importador
fornece com exatidão infromaçoes de fato sobre 	 a
mercadoria."

2. Não á o que ocorreu no caso concreto. O contribuin
te, na DI 502-477/87 (fls. 2/7) e Gi 018-877
/048876-8 (fls.10) declarou ter importado ESTABILI
ZADOR -KS 43, polidimetilsiloxano de baixa viscosi=
dade, classificada no cOdigo TAB 39.01.08.99, com
aliquotas de 30% para II e 10% para IPI.

3. A análise fisico-qufmica procedida pelo LABANA,(fl.
11), concluiu que foi importado Oleo de silicone
(polimetilfenil siloxano), desclassificado para a
posição 39.01.08.02, com as mesmas aliquotas de II
e IPI da classificação anteriormente declarada. Se
a incidencia tributária não mudou, o produto não re

o mesmo declarado pelo contribuinte.

4. A legislação tributária (RA, art. 526, II) preve5 a
hipotese ocorrida, classificando o fato como "in-
fração administrativa ao controle das importaçOes';
sendo a multa ali prevista, a aplicável quando a
desclassificação não importar em majoração de ali-
quotas de II e IPI.

S. O controle dos produtos que dão entrada no pais, e

fundamental para a política de importaç8es e de de
senvolvimento industrial. Ao contrario do que
a decisão recorrida, o contribuinte não 	 fornece
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todos os elementos necessários ã- identificação do
produto que importou, eis que o declarou erronea-
mente. Tal identificação foi possível apenas com
a realização do exame laboratorial. Em tais cir-
cunstâncias, imp6e-se a aplicação da multa.

A empresa, tempestivamente, contra-argumenta que:

1. Como devidamente comprovado nos autos, a Recorri-
da logrou perfeitamente identificar o produto por
ela importado atraves de seu nome comercial e res
pectiva denominação t jcnica, pelo que, a teor c1-6
ja citado Parecer, de caráter, repita-se, Norma-
tivo CST 54/77, não procede aplicação de qualquâ
multa em virtude, unicamente, de tal desclassifi-
cação fiscal.

2. Tanto na impugnação como no_prOprio voto do Ilus-
tre Relator, o Ato Declaratorio Normativo 	 29/80
reprisa a conclusão do Parecer Normativo 	 acima
apontado.
Nesse sentido, s6, sob o ponto de vista jurídico,
teria cabimento aplicação de multa, na hip6tese
de apuração de diferença de imposto a recolher, o
que, no presente Caso, inocorre.

3. Afirma o eminente procurador que "se a incidência
tributária não mudou, o produto não á o mesmo de-
clarado pelo contribuinte", o que, ã toda evidên-
cia, não faz o menor sentido, como se pode notar
pela simples leitura da assertiva.

4. Não á, tampouco, verdade, como tenta sustentar a
Fazenda Nacional recorrente, que "tal identifica-
çãO foi possível apenas com a realização do exame
laboratorial", porquanto, como consta de toda	 a
documentação de importação constante dos 	 autos
desde o primeiro momento logrou a Impugnante es-
pecificar tecnicamente o produto, bem como indi-
car seu respectivo nome comercial. Isto, alias,
como, mui sabiamente, notado pelo Relator da de-
cisão recorrida.

o relat6rio. :\
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